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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO CONAB N.º   06/2018  1  

PROCESSO N.º 21200.000033/2018-19
TIPO: MENOR PREÇO

A  Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, mediante o Pregoeiro designado pela
Portaria  PRESI n.º 366, de 20.12.2017, torna público para conhecimento dos interessados que na
data, horário e local abaixo indicados realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do
tipo menor preço, no regime de empreitada por preço global anual, conforme descrito neste Edital e
seus Anexos. 

O  procedimento licitatório  se  dará  na  forma da  Lei  13.303/2016  e  do  Regulamento  de
Licitações  e  Contratos  da  Conab  –  RLC,  disponível  no  endereço  eletrônico
https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao,  bem  como,
subsidiariamente, de outras leis e normas aplicáveis ao certame, inclusive Lei Complementar nº
123, de 2006, e mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
DIA:  01 de agosto de 2018
HORÁRIO: 09:30 (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras  governamentais  .gov.br  
CÓDIGO UASG: 135100

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  visando  a
contratação  de  Empresa  Seguradora  para  prestação  de  SERVIÇOS  DE  SEGURO  DE
TRANSPORTES,  para  cobertura  de  mercadorias  inerentes  ao  ramo  de  atividade  da
Companhia Nacional  de Abastecimento – CONAB, consistindo principalmente de produtos
agropecuários in  natura e/ou  industrializados,  embalagens  em geral,  acondicionados  em
sacos,  caixa,  fardos e/ou a granel,  de acordo com as Condições Gerais e Particulares da
apólice,  conforme especificações,  exigências  e  condições,  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, Anexo I deste Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
Catálogo  de  Serviço  –  CATSER  do  Compras  Governamentais  e  as  especificações
constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICA

2.1. Poderão  participar deste  Pregão  Eletrônico  os  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja
compatível  com o  objeto  desta  licitação,  e  que  estiverem previamente  credenciados  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, bem como perante o sistema
eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão (SGE), por meio do sítio https://www.comprasgovernamentais.gov.br

2.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

1Edital de Pregão Eletrônico e Anexos (Serviços) – Tradicional, Ampla Competição
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2.2.1. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio  https://www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e
senha pelo interessado.

2.2.2. O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico.

2.2.3. O  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo  qualquer  transação  por  ele  efetuada  diretamente,  ou  por  seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CONAB responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.3. Além  do  credenciamento  mencionado,  para  se  ter  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os
interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e
senha pessoal,  obtidas junto à SGE, onde também deverão informar-se a respeito  do seu
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

2.4. Como condição  para  participação  no  Pregão  Eletrônico, a  licitante  credenciada  assinalará
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;

a.1) Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
nº  11.488,  de 2007  e  para  o microempreendedor  individual  –  MEI,  nos  limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

a.2) a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

c) que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

2.5. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:

a) a empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital social seja diretor ou empregado da Conab;

b) a empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016 e impedida pela
União, conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002;

c) a empresa declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, pela União, por
Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa a que está vinculada a Conab,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

d) a empresa constituída por sócio de empresa que estiver suspensa com a Conab, nos
termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei nº
10.520 de 2002 ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993;
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e) a empresa cujo administrador seja sócio de empresa suspensa pela Conab, nos termos
da Lei nº 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei nº 10.520 de
2002 ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993;

f) a empresa constituída  por  sócio  que tenha  sido  sócio  ou administrador  de empresa
suspensa  pela  Conab,  nos  termos  da  Lei  nº  13.303  de  2016,  impedida  pela  União,
conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002, ou declarada inidônea, nos termos da Lei
nº 8.666 de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

g) a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
pela  Conab,  nos  termos  da  Lei  nº  13.303  de  2016,  impedida  pela  União,  conforme
disposto na Lei nº 10.520 de 2002 ou declarada inidônea nos termos da Lei nº 8.666 de
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

h) a empresa que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

i) os  interessados  proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  Contratos
administrativos, na forma da legislação vigente;

j) a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País, bem como os estrangeiros
que não tenham representação  legal  no Brasil  com poderes  expressos  para  receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

k) a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução
ou liquidação, fusão, cisão, ou incorporação;

l) as sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

m) as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

n) o  próprio  empregado  ou  dirigente  da  Conab,  como pessoa  física,  que  participe  em
procedimentos licitatórios na condição de licitante;

o) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com dirigente da Conab;
empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela
licitação  ou  contratação  e  autoridade  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento;

p) empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há menos de 6 (seis) meses;

q) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha
reta  ou colateral  por  consanguinidade  ou afinidade  até  o terceiro  grau,  com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo
neste parentesco cônjuge ou companheiro.

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA E SUA VERSÃO ESCRITA

3.1. O licitante  deverá  registrar  proposta  de  preços  eletrônica,  exclusivamente  por  meio  do
sistema Compras Governamentais, até a data e horário marcados para abertura da sessão,
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

3.1.1. Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília – DF.

3.2. O licitante deverá enviar  sua  proposta eletrônica mediante o preenchimento,  no sistema
eletrônico, do valor global anual da proposta, observando o preço de referência estabelecido
no  item  14.1  do  Termo  de  Referência,  bem  como  a  especificação  clara,  completa  e
minuciosa do serviço a ser executado.

3.2.1. O licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.

3.2.2. O licitante deverá consignar o valor da proposta já considerados inclusos os custos
operacionais,  tributos,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários,  comerciais  e
quaisquer  outras  despesas  que  incidam  ou  venham  a  incidir,  direta  ou
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indiretamente,  sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação do
preço da proposta. 

3.2.3. Por ocasião do registro de sua proposta de preços no site Compras Governamentais,
o  licitante  deverá  realizar  as  declarações  previstas  no  item  2.4  deste  Edital,
assinalando, para tanto, os campos específicos do sistema eletrônico em apreço.

3.2.4. Quando couber, o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema Compras Governamentais,  se o serviço ofertado se enquadra em algum
critério de margem de preferência, caso haja indicação, neste aspecto, no Termo de
Referência.

3.2.5. A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa
de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

3.3. As propostas eletrônicas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

3.3.1. Qualquer  elemento  que  possa  identificar  o  licitante  importa  desclassificação  da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

3.3.2. Até  a  abertura  da  sessão,  o  licitante  poderá  retirar  ou  substituir  a  proposta
anteriormente encaminhada.

3.3.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

3.4. A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada,
após observado o disposto no subitem 20.4 deste Edital.

3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.7. O encaminhamento eletrônico da versão escrita da Proposta de Preços do licitante vencedor,
para  a apresentação  conforme subitem 9.1  deste  Edital,  deverá  conter,  em especial,  as
seguintes informações:

a) as especificações detalhadas do serviço, conforme apresentado no Termo de Referência
bem como a taxa única já calculada;

b) preço global anual proposto, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre
os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias);

c) prazo de validade da proposta,  não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade,
considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;

d) declaração  expressa  de  que  nos  preços  cotados  estão  incluídos  todos  os  custos
necessários   à prestação dos serviços     objeto deste pregão  , inclusive, todos os impostos
(IOF  e  outros),  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  comerciais,  fiscais  e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a sobre ele incidir, nada mais sendo
lícito pleitear a esse título;

e) declaração  expressa de que  se  responsabiliza  pela  prestação  dos  serviços no  prazo
estabelecido no Termo de Referência;

f) Os  seguintes  dados  da  licitante:  Razão  Social,  endereço,  telefone/Fax,  número  do
CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.

3.7.1. A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua
portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante,
redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que impeçam
sua  perfeita  compreensão,  devidamente  datada,  assinada  na  última  folha  e
rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.
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3.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato,
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.2. Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  os  licitantes  ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

4.3. O Pregoeiro, anteriormente ao início da fase de lances, verificará, previamente, as propostas
apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade
com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não
apresentem as especificações técnicas principais, exigidas no Termo de Referência.

4.3.1. A  não  desclassificação  preliminar  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

4.4. Somente os licitantes com propostas preliminarmente classificadas participarão da fase de
lances.

4.5. Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, os licitantes deverão observar a
orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de
incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto”.

4.5.1. A  ausência  do  detalhamento  do  objeto  no  citado  campo  não  acarretará  a
desclassificação da proposta da licitante,  podendo tal falha ser sanada mediante
realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão registrar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico,  sendo o licitante  imediatamente informado do seu recebimento  e
respectivo horário de registro e valor.

5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital, contendo cada lance no máximo 02 (duas)
casas decimais, relativas à parte dos centavos.

5.3. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e
registrados pelo sistema.

5.4. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)
segundos.

5.4.1. Os  lances  enviados  em  desacordo  com  o  subitem  anterior  serão  descartados
automaticamente pelo sistema.

5.5. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação dos licitantes.

5.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

5.8. O  encerramento  da  etapa  de  lances  será  decidido  pelo  Pregoeiro,  que  informará,  com
antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

5.9. Decorrido  o  prazo  fixado  pelo  Pregoeiro,  o  sistema  eletrônico  encaminhará  aviso  de
fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  período  de  tempo  de  até  30
(trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo  sistema,  findo  o  qual  será
automaticamente encerrada a fase de recepção dos lances.
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5.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar  outros lances,  valerá o último lance por ele ofertado,  para
efeito de ordenação das propostas.

6. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Encerrada  a  etapa  de  lances  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema identificará  em coluna  própria  as
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.2. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007
e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006.

6.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  e  houver  proposta  de  microempresa  ou
empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta
mais  bem classificada  será  considerado  empate  ficto,  ao que se  procederá  da  seguinte
forma:

6.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo  de  5  (cinco)  minutos  contados  do  envio  da  mensagem  automática  pelo
sistema,  apresentar  uma última  oferta,  obrigatoriamente  inferior  à  proposta  do
primeiro  colocado,  situação  em  que,  atendidas  as  exigências  habilitatórias  e
observado o valor estimado para a contratação, poderá ser adjudicado em seu favor
o objeto deste Pregão;

6.3.2. Caso  a  licitante  qualificada  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, na forma do
subitem  anterior,  o  sistema,  de  forma  automática,  convocará  os  licitantes
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita neste item, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior;

6.3.3. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido neste item,
o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

6.3.4. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.º 123/2006;

6.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento
licitatório prossegue com os demais licitantes.

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar
contraproposta  diretamente  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  lance  mais  vantajoso,
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8. DA DESCONEXÃO

8.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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8.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico
permanecer acessível  aos licitantes,  os lances continuarão sendo recebidos,  sem prejuízo
dos atos realizados.

8.3. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir  por tempo superior  a 10 (dez)  minutos,  a
sessão do Pregão será  suspensa e terá reinício  somente após comunicação expressa  do
Pregoeiro, aos participantes, no sítio https://www.comprasgovernamentais.gov.br.

9. DO ENVIO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. O  licitante classificado  provisoriamente  em  primeiro  lugar  deverá  encaminhar
eletronicamente a versão escrita de sua Proposta de Preços adequada ao último lance e à
negociação realizada,  na forma do item 3.7 deste Edital,  em  até    2 (duas)   horas  após a  
solicitação do Pregoeiro, preferencialmente em arquivo único, por meio da opção “Enviar
Anexo” do sistema Compras Governamentais.

9.1.1. Em conjunto com a versão escrita da Proposta de Preços  , a licitante detentora da
melhor  oferta  também  deverá  encaminhar  eletronicamente  os  documentos  que
comprovem sua condição de habilitação, nos moldes do que determina o título 10
deste  Edital,  no  mesmo  prazo  e  forma  estipulados  no  item  9.1,  qual  seja,  via
sistema, por meio do campo “Anexo de Proposta” e em até 02 (duas)  horas da
convocação do anexo.

9.1.2. Em caso  de  aceitação  da proposta  e  habilitação  do  fornecedor,  os  originais  ou
cópias  autenticadas  dos  documentos  remetidos  por  meio  do  sistema  Compras
Governamentais deverão ser encaminhados fisicamente à Conab, no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito)  horas a contar  da solicitação do Pregoeiro,  à Comissão
Permanente de Licitações – CPL da Matriz, no endereço  SGAS 901 Bloco “A” Lote
69, Sala C41 – Asa Sul,  Brasília-DF CEP70.390-010, conforme estipulado no item
10.1.1 deste Edital.

9.1.3. O  licitante  que  abandonar  o  certame,  deixando  de  enviar  a  documentação
solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.2. Encaminhada  a  proposta  ,  o  pregoeiro,  pelo    critério  de  menor    preço  global  anual  ,  a
examinará quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado constante no
Termo  de  Referência,  a  sua  exequibilidade,  bem  como  quanto  ao  cumprimento  das
especificações técnicas do objeto.

9.2.1. Com  vistas  à  análise  da  proposta  de  preços  e  dos  documentos  habilitatórios
referenciados no Título 10 deste Edital, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do
certame, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

9.2.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
da CONAB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar a
sua decisão.

9.2.3. Será considerado aceita a proposta de preços do licitante que oferecer  o menor
preço  global  anual  conforme  disposto  no  caput  do  item  9.2  e  que  atender  as
exigências editalícias.

9.2.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.2.5. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado ou com preços
manifestamente inexequíveis.

9.2.5.1. Considerar-se-á  inexequível  a  proposta  que  não  venha  a  ter
demonstrada sua viabilidade, por meio de documentação que comprove
que  os  custos  envolvidos  na  contratação  são  coerentes  com  os  de
mercado do objeto deste Pregão.

9.2.5.2. Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços  global  ou
unitários simbólicos,  irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços  de  mercado,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações  de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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9.2.5.3. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem
nenhum  efeito  as  inserções  às  propostas  de  anexos  ou  dados  não
exigidos  neste  Edital,  tais  como:  “condições  gerais”,  “cláusulas
contratuais” etc.

9.2.6. Se  o  lance  ou  a  proposta  de  menor  valor  não  forem aceitos  ou  se  o  licitante
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará o lance ou proposta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um lance ou
proposta que atenda ao Edital.

9.2.7. Ocorrendo  a  situação  a  que  se  refere  o  item  anterior,  o  pregoeiro  poderá
encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.2.8. Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à
subsequente,  deverá  ser  procedida  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

9.2.9. No caso de haver empate entre propostas comerciais que atendam integralmente
as condições/exigências editalícias será procedido sorteio, observado o disposto no
art. 45, § 2.º, da Lei n.º 8.666/93.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Encerrada  a  etapa  de  lances  da  sessão  pública  e  a  negociação,  o  licitante  detentor  da
melhor proposta ou lance encaminhará à Conab, em conjunto com sua Proposta de Preços, a
documentação  referente  à  habilitação,  no    prazo  máximo  de    02  (duas)  horas   após  a  
solicitação do Pregoeiro.

10.1.1. Em caso  de aceitação  da proposta  e habilitação  do  fornecedor,  os  documentos
originais  ou  cópias  autenticadas  referentes  à  habilitação  enviada  via  sistema
Compras Governamentais, juntamente a Proposta de Preços atualizada, deverão ser
encaminhados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro, à  Comissão  Permanente  de  Licitações  –  CPL  da  Matriz,  em envelope
fechado,  no  SGAS 901 Bloco  “A” Lote 69,  Sala  C41 – Asa  Sul,  Brasília-DF,  CEP:
70.390-010, com, no mínimo, os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2018

ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL E CNPJ

10.2. A  habilitação  da  licitante  será  verificada  por  meio  do  SICAF  e  dos  documentos
complementares elencados no item 10.4.

10.3. A  licitante  já  regularmente  cadastrada  e  habilitada  parcialmente  no  Sistema  de  
Cadastramento Unificado de Fornecedores, ficará dispensada de apresentar os documentos
relacionados nos subitens 10.4.1 e 10.4.2, quando os registros no SICAF correlatos a estes
documentos estiverem válidos, completos e regulares.

10.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar os seguintes
documentos  complementares,  observando-se,  para  tanto,  a  exceção  prevista  no  item
anterior:

10.4.1. Relativos à Habilitação Jurídica  :

a) no caso de:

a.1) empresário  individual  :  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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a.2) microempreendedor  individual  –  MEI  :  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

a.3) sociedade  empresária/comercial  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  
limitada  –  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  Contrato  social  em  vigor,
devidamente  registrado  na Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  e,  no  caso  de
sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

a.4) sociedade  simples  :  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas  do  local  de sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

a.5) microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  :  certidão  expedida  pela  Junta
Comercial  ou  pelo  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas,  conforme  o  caso,  que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 

a.6) cooperativa  : ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

a.7) empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País  :  decreto  de
autorização;

b) os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva;

c) inscrição  no Registro  Público de Empresas  Mercantis  onde opera,  com averbação no
Registro  onde  tem  sede  a  matriz, no  caso  de  ser  a  participante  sucursal,  filial  ou
agência.

10.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal  perante  a Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles  relativos  à Seguridade Social,  nos termos da Portaria  Conjunta nº 1.751,  de
02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da
Fazenda Nacional.

c) prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,
relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e
compatível com o objeto contratual; 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da
licitante, na forma da lei; e

e) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia
por  Tempo  de  Serviço  (FGTS)  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos
encargos sociais instituídos por lei.

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1o. de maio de 1943. ( Lei 12.440, de 8/7/2011).

10.4.2.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.
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10.4.2.1.1. Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  sua
regularidade fiscal,  será assegurado à licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo
de 5 (cinco) dias úteis – cujo termo inicial corresponderá ao
momento da divulgação do resultado da fase de habilitação
– prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
e a pedido justificado da licitante, para a regularização da
documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;

10.4.2.1.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no
subitem  anterior  implicará  decadência  do  direito  à
contratação  e  acarretará  a  inabilitação  do  licitante,  sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado
à Conab convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação  de  cada  item  ou  grupo,  para  assinatura  do
Contrato ou revogar a licitação.

10.4.3. Relativos à Qualificação Econômico – Financeira  : 

a) certidão  negativa  de  feitos  sobre  falência,  recuperação  judicial  ou  recuperação  
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) a  certidão,  referida  na  alínea  anterior,  que  não  estiver  mencionando
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

b) para  as  empresas  não  inscritas  no  SICAF  ,  balanço  patrimonial  e  demonstrações
contábeis do último exercício social,  já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1) no  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao
período de existência da sociedade;

c) será  considerada  boa  a  situação  financeira  da  licitante,  quando  os  seus  Índices  de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que
1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu
balanço  patrimonial  ou  apurados  mediante  consulta  “on line”  no  caso  de  empresas
inscritas no SICAF:

                                      LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                      SG =                          Ativo Total                                    
                                                       Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
                                                   

     LC =             Ativo Circulante____
                                                          Passivo Circulante

c.1) a licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral,  Solvência  Geral  e  Liquidez  Corrente,
deverá  comprovar  que  possui  patrimônio  líquido  de  no  mínimo  10%  (dez  por
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, por meio de
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados  na  forma  da  lei,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou
balanços provisórios.

10.4.4. Relativo à Qualificação Técnica  , apresentar:

a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado,  declarando  ter  prestado,  ou  prestar  serviço  compatível  e  pertinente  com o
objeto desta licitação.  Tal(is) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado,
com assinatura,  identificação  e  telefone do emitente;
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b) Certidão de Regularidade emitida pela Superintendência de Seguros Privados–SUSEP.

10.4.5. Declarações a serem enviadas via sistema Compras Governamentais:  

a) declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  da  inexistência  de  fatos  supervenientes
impeditivos para a sua habilitação neste certame;

b) declaração  de  que  a  empresa  cumpre  o  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da
Constituição Federal, conforme o inciso VI do art. 14 do Decreto nº 5.450/2005, ou seja,
que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores;

c) declaração  de  que  é  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou  Cooperativa,  de
acordo com  o art. 3º da Lei Complementar 123/2006, se for o caso; e

d) declaração de elaboração independente de proposta.

10.5. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1.793/2011 do
Plenário), o Pregoeiro, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
licitante,  verificará o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura  contratação,  mediante  a  consulta  de  regularidade  do  fornecedor  nos  seguintes
cadastros:

a) SICAF, verificando, ainda, a composição societária das empresas neste sistema, a fim de
se certificar se entre os sócios há empregados do próprio órgão contratante;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

10.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as sanções  impostas  ao responsável  pela  prática  de ato de improbidade
administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.5.2. Constatada a e  xistência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por  
falta de condição de participação.

10.6. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por empregado da
CONAB  mediante  a  apresentação  dos  originais,  ou  cópia  da  publicação  em  órgão  da
imprensa oficial.

10.7. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou apresentá-los  em desacordo com o estabelecido
neste Edital, considerando-se, para tanto, o disposto nos itens editalícios 20.3 e 20.4.

10.8. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação,  até  a  seleção  da  proposta  que  melhor  atenda  a  este  Edital,  observado  o
disposto no item 9.2.8.

10.9. Será considerado vencedor deste pregão o licitante que oferecer o menor preço global anual
e que atender as exigências editalícias, referentes à proposta de preços e à habilitação.

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo mínimo de 30 minutos,  durante o qual
qualquer licitante poderá,  de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recurso.
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11.1.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que indica,  objetivamente, contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, delineando o fato e o direito
que a licitante deseja ver revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a
decisão.

11.1.2. O  Pregoeiro  examinará,  em  juízo  de  admissibilidade,  a  intenção  de  recurso,
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

11.1.3. Havendo quem se manifeste,  caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

11.1.4. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.1.5. A  falta  de  manifestação  motivada  quanto  à  intenção  de  recorrer  no  prazo
estabelecido  importará  a  decadência  desse  direito  e  autoriza  o  Pregoeiro  a
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.1.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do
recurso em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema e
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

11.1.7. Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.1.8. Para efeito do disposto no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 9784/1999, fica franqueada
aos interessados a vista dos autos do Processo que cuida desta licitação.

11.1.9. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, a sessão pública poderá ser reaberta, ocasião em que serão repetidos os
atos anulados e os que dele dependam.

11.2. Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

11.3. O  acolhimento  do  recurso  implicará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

11.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.5. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor, salvo
quando houver recurso,  hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente
para homologação, após a regular decisão dos recursos eventualmente apresentados.

11.6. A homologação deste Pregão compete  ao DIAFI, na forma do art. 322 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab - RLC.

11.7. O objeto deste Pregão será adjudicado integralmente ao licitante vencedor.  

12. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por Contrato celebrado
entre a CONAB e o licitante vencedor, que observará os termos do RLC e das demais normas
pertinentes.

12.2. O licitante vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da
convocação, celebrar o termo de Contrato. 

12.3. Antes da assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital,  as quais deverão ser mantidas pelo licitante vencedor durante a
vigência contratual. 

12.4. Se o licitante vencedor não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou recusar-se a
assinar o Contrato, será convocado outro licitante para celebrá-lo, observada a ordem de
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.5. Antes da contratação será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de

12



Conab – Matriz

Processo: 21200.000033/2018-19

Folha Rubrica

19/07/2002,  junto ao SICAF, ao Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas –
CEIS,  a  CNDT,  ao  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

12.6. O contrato que vier  a ser assinado,  considerando-se a natureza continuada dos serviços
contratados,  imprescindíveis  ao  programa de  remoção  de  produtos  desta  Companhia;  a
redução de custos administrativos com renovações anuais e a possibilidade de ganho de
escala na etapa de lances,  terá duração de pelo período de 5 (cinco) anos, não podendo
exceder este prazo.

12.7. A cada período de 12(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, o fiscal do contrato
deverá manifestar-se, justificadamente, sobre a vantajosidade da continuação da avença. 

12.8. A forma de  prestação  e  de recebimento  do  serviço  objeto  deste  certame,  bem como a
garantia contratual, o prazo e o local de sua execução encontram-se previstos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

12.9. A  forma  de  reajustamento do  serviço  contratado  e  a  subcontratação  também  deverão
observar o disposto no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

13. DA FISCALIZAÇÃO

13.1. O acompanhamento  e  a  fiscalização  das  obrigações  da  contratante  serão  realizadas  na
forma apresentada no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. As  obrigações  da  CONTRATANTE  encontram-se  previstas  no  Termo  de  Referência  e  na
Minuta de Contrato, Anexos I e II deste Edital.

14.2. Compete ao licitante verificar as Obrigações da Contratante nos anexos mencionados, uma  
vez que fazem parte do detalhamento do objeto licitatório e, portanto, poderão influenciar
na formação de sua Proposta de Preços.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas no Termo de Referência e na Minuta
de Contrato, Anexos I e II deste Edital.

15.2. Compete ao licitante verificar as Obrigações da Contratada nos anexos mencionados, uma  
vez que fazem parte do detalhamento do objeto licitatório e, portanto, poderão influenciar
na formação de sua Proposta de Preços.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento pelos serviços descritos neste Edital e seus anexos será processado na forma
estabelecida no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções administrativas referentes à execução contratual são aquelas previstas no Termo
de Referência, Anexo I deste Edital.

17.2. Compete  ao  licitante  também  verificar,  no  anexo  mencionado,  quais  são  as  sanções  
administrativas  cabíveis  no caso  de irregularidades  na  fase  licitatória,  perpetradas  pelos
seus participantes.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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18.1. As despesas  que atenderão  a contratação  estão  programadas  em dotação orçamentária
própria,  prevista  no  orçamento  da  União  e  correrão  por  meio  do  PTRES  Nº:  108046  -
Natureza de Despesa: 45906256  - Fonte de recurso 0160.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o Edital  deste  Pregão mediante petição a ser
enviada para o endereço eletrônico cpl@conab.gov.br, até as 18 horas, no horário oficial de
Brasília-DF.

19.1.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

19.2. Acolhida a impugnação contra este Edital,  será designada e publicada nova data para a
realização  do  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das propostas.

19.3. Os pedidos  de esclarecimentos  devem ser  enviados  ao  Pregoeiro até  3 (três)  dias  úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico
cpl@conab.gov.br.

19.4. As respostas prestadas pelo Pregoeiro às impugnações e aos esclarecimentos solicitados
serão entranhados nos autos do processo licitatório, enviadas por e-mail aos solicitantes e
disponibilizadas no sistema eletrônico para consulta dos interessados.

19.5. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no
certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A  autoridade  competente  para  aprovação  do  procedimento  licitatório  somente  poderá
revogá-lo  em  face  de  razões  de  interesse  público,  por  considerá-lo  inoportuno  ou
inconveniente e por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente  para  justificar  tal  conduta,  devendo  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

20.1.1. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.

20.1.2. Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do
procedimento  licitatório,  ressalvado  o  direito  do  contratado  de  boa-fé  de  ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

20.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas  que não alterem a substância  das  propostas  e dos documentos  e a sua validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão
da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão eletrônico.

20.2. Os  documentos  eletrônicos  produzidos  com  a  utilização  de  processo  de  certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto
de  2001,  serão  recebidos  e  presumidos  verdadeiros  em  relação  aos  signatários,
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

20.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
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20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos,  excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de
expediente na CONAB.

20.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital,  prevalecerão
aquelas.

20.6. As normas que disciplinam este pregão eletrônico serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura
contratação.

20.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno
porte.

20.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
CONAB, sem prejuízo do disposto no inciso I, do artigo 245, do Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab.

20.9. Este  Edital  e  seus  Anexos  estarão  disponibilizados,  na  íntegra,  nos  endereços:
https://www.comprasgovernamentais.gov.br e  https://www.conab.gov.br/ .  O  Edital,  ainda,
poderá ser fornecido pela Conab a qualquer interessado, por meio do Pregoeiro, situada no
SGAS 901 Bloco “A” Lote 69, Sala C41 – Asa Sul, Brasília-DF, CEP: 70.390-010, devendo para
isso o mesmo recolher junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 10,00 (dez reais), por meio de
Guia de Recolhimento da União – GRU, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento –
CONAB,  a  ser  emitida  através  do  site  http://www.stn.fazenda.gov.br/ (SIAFI/GUIA  DE
RECOLHIMENTO DA UNIÃO/IMPRESSÃO DE GRU),  Unidade Gestora-UG: UG Matriz –  Gestão:
22211, Código de Recolhimento n.º 28830-6.

20.10. Integram este Edital os seguintes Anexos:

a) Anexo I   - Termo de Referência e seus anexos; e

b) Anexo II  - Minuta de Contrato.

21. DO FORO

21.1. As questões  decorrentes  da execução deste  Instrumento,  que não possam ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de
Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado  que  seja,  salvo  nos  casos  previstos  no  art.  102,  inciso  I,  alínea  “d”  da
Constituição Federal.

Brasília (DF), 23 de maio de 2018

TATIANA DE FIGUEIREDO EMILIANO LEÃO

Pregoeira
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ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de Empresa Seguradora para prestação de SERVIÇOS DE SEGURO DE TRANS-
PORTES, para cobertura de mercadorias inerentes ao ramo de atividade do segurado, consis-
tindo principalmente de produtos agropecuários in natura e/ou industrializados, embalagens
em geral, acondicionados em sacos, caixa, fardos e/ou a granel, de acordo com as Condi-
ções Gerais e Particulares da apólice.

2. OBJETIVO

 É intrínseca às atividades operacionais da Conab a remoção de produtos, objeto da NOC
30.201 - REMOÇÃO DE PRODUTOS (Data de aprovação:  22/02/2007).

A Conab, na forma da lei, é responsável pela segurança e conservação dos bens sob sua
custódia. Com isso, surge a necessidade de contratação de serviço de seguro de transporte,
NOC 50.202 – SISTEMA DE FINANÇAS – SEGUROS ( Cap. IV e V),  para cobertura das merca-
dorias/produtos transportados,  o que tem impacto direto na redução do custo de reposição
dos estoques de mercadorias/produtos sinistrados para continuidade dos programas sociais
de abastecimento.

Com o fim da vigência do Contrato atual e a necessidade contínua da manutenção do seguro
em referência para a manutenção dos serviços ora prestados, de forma que os prejuízos de-
correntes de eventos ocorridos durante o transporte de mercadorias e embalagens sejam
prontamente indenizados.

A modalidade licitatória a ser adotada é o Pregão, do tipo eletrônico, por tratar-se de serviço
comum, nos moldes definidos  de acordo com o § 1º do art. 2º do Decreto nº 5.450, de
31.5.2005 e o Regulamento de Licitações e Contratos – RLC da CONAB.

A LICITAÇÃO NÂO SERÁ EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, uma vez que só será permitida a
participação de seguradora com registro junto a SUSEP, no ramo de seguro de transporte.

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO

O  contrato  que  vier  a  ser  assinado,  considerando  a  natureza  continuada  dos  serviços
contratados,  imprescindíveis  ao  programa  de  remoção  de  produtos  desta  Companhia,  a
redução de custos administrativos com renovações anuais e a possibilidade de ganho de
escala na etapa de lances, terá duração pelo período de 5 (cinco) anos, não podendo exceder
este prazo.

3.1 A cada período de 12(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, o fiscal do contrato
deverá manifestar-se, justificadamente, sobre a vantajosidade da continuação da avença. 

3.1.1 Não  sendo  mais  vantajosa  a  continuação  da  prestação  dos  serviços  na  forma
contratada,  o  fiscal  do  contrato  comunicará  o  fato  ao  gestor  do  contrato  para
tratativas  de  negociação  com  a  contratada  ou  ultimar  a  rescisão  contratual,
verificando a existência de remanescentes na licitação de origem para convocação,
objetivando a continuidade da prestação dos serviços de seguro de transporte.

4. DETALHAMENTO DA CONTRATAÇÃO

4.1 O regime de contratação será por execução indireta.

4.2 O valor anual estimado do contrato é de R$ 64.673,42 (sessenta e quatro mil, seiscentos e
setenta e três reais e quarenta e dois centavos), que corresponde a estimativa de prêmio
anual a ser pago.

4.3 Será aplicada uma Taxa única sobre os embarques em todo Território Nacional.
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4.3.1 A taxa única deverá de ser apresentada com o Preço Anual Proposto, a qual será
apurada conforme estabelece o subitem 14.2 deste Termo.

4.4 A cobertura da apólice será isenta de qualquer franquia. 

4.5 A Importância Segurada representa o limite máximo da indenização pagável por conta dos
riscos cobertos, de acordo com as Condições Gerais e Especiais da apólice.

4.6 A CONAB averbará mensalmente todos os embarques realizados, com base no valor total da
Nota Fiscal do produto a ser transportado, mediante o preenchimento do formulário Relação
de Embarques e Averbação, que deverá ser entregue à Seguradora até o dia 15 do mês sub-
sequente.

4.7 O transporte compreende todas as localidades situadas em todo o Território Nacional. 

4.8 Os meios de transporte serão veículos apropriados aos transportes de mercadorias, de pro-
priedade do segurado ou de empresas rodoviárias, aéreas ou aquaviárias devidamente lega-
lizadas e habilitadas para transporte de carga no Território Brasileiro.

4.9 A apólice cobrirá os riscos de perdas e danos aos produtos e embalagens segurados, nos ter-
mos e condições da Cláusula de Cobertura Ampla “A”, das Condições Gerais do Seguro de
Transporte aplicável às viagens terrestres, aéreas e aquaviárias.

4.10 Fica estabelecido que o limite de responsabilidade da apólice não poderá exceder ao valor
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), em um mesmo embarque ou por acumulação.
Para os embarques superiores a esse limite, o segurado deverá solicitar, previamente, co-
bertura à seguradora antes do embarque.

4.11 As indenizações decorrentes de sinistros cobertos pela apólice serão pagas à vista, logo que
comprovadas  a  causa,  natureza  e  extensão  dos  danos,  mediante  a  apresentação  dos
documentos comprobatórios pelo Segurado e após a sua verificação pela Seguradora, em
conformidade com as Condições Gerais da apólice. 
Os pagamentos de sinistros de transportes serão efetuados na Matriz da CONAB, situada no
SGAS Quadra 901 Conjunto A – Lote 69 Brasília – DF. Cep: 70390-010 – Telefone (61) 3312
6011 ou 6067. 

5. DEVERES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

5.1 DA CONTRATADA

5.1.1 Caberá à Contratada a emissão da Apólice Mestra contendo todas as cláusulas e
condições do seguro no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de assinatura
do contrato.

5.1.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici-
tação.

5.1.3 Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  apontadas  pela  Contratante
quanto ao fornecimento e aos serviços contratados.

5.1.4 Em nenhuma hipótese,  veicular  publicidade acerca da prestação de serviços à
Contratante, a não ser que haja prévia e expressa autorização desta.

5.1.5 Manter sigilo absoluto sobre as informações contidas nos documentos a que tiver
acesso, dedicando especial atenção à sua guarda até devolução dos mesmos à
Contratante, não podendo usá-los sob qualquer pretexto.

5.2 DA CONTRATANTE

5.2.1 A Contratante obriga-se a fornecer à Contratada todas as informações, esclareci-
mentos, documentos e condições necessárias à plena cobertura do seguro objeto
do contrato.
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5.2.2 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objetos do contrato através
de preposto devidamente designado.

5.2.3 Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na execução dos serviços.

5.2.4 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

5.2.5 Rescindir o contrato pelos motivos e formas previstos neste termo e no RLC da
Conab.

6. DA APURAÇÃO DO VALOR MENSAL DO PRÊMIO E DE SEU PAGAMENTO 

6.1 O valor mensal do prêmio será apurado pelo produto da taxa única proposta pela Segurado-
ra Contratada multiplicada pelo valor total das averbações dos embarques efetuados  a que
se referir o mês faturado.

6.2 O pagamento do prêmio do seguro será efetuado mensalmente, por meio de ordem bancá-
ria, em conta-corrente da Contratada, contra a apresentação da Fatura de Cobrança, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias do seu vencimento.

6.3 O pagamento ficará condicionado a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura que deverá ser
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por
meio  de  consulta  online ao  SICAF  ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, deve-
rão ser tomadas as seguintes providências:

I - providenciar a comunicação do contratado, por escrito, no sentido de que, no
prazo de cinco (5) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa; 

II - O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da Conab;

III - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Conab deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regula-
ridade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à exis-
tência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados
os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus
créditos; 

IV - Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão do Contrato em execução, nos autos do processo administrativo cor-
respondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

V - Havendo a efetiva prestação de serviços,  os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF; 

VI - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interes-
se público  de alta  relevância,  devidamente justificado,  em qualquer  caso,
pela Diretoria de, não será rescindido o Contrato em execução com empresa
inadimplente no SICAF. 

6.4 A área competente para proceder o pagamento verificará se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I – o prazo de vencimento;

II – a data da emissão;

III – os dados do Contratado e da Conab;

IV – o período de prestação dos serviços;
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V – o valor a pagar; e

VI – os tributos a serem retidos na fonte, que, no caso da contratação a que se refere este
termo é de 7,05%, conforme disposto no artigo 34 da Lei 10.833, de 29/12/2003.

6.5 O pagamento da obrigação ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da data
final do período de adimplemento de cada parcela.

6.6 Quando houver glosa parcial dos serviços, a Conab comunicará a Contratada para que emita
a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários
sobre valor glosado pela Conab.

6.6.1 A retenção ou glosa no pagamento,  sem prejuízo das sanções  cabíveis,  poderá
ocorrer quando o contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a quali-
dade mínima exigida as atividades contratadas; ou

II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.7 Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pa-
gamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, com juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:   

EM = I x N x VP

I – Onde:
a) I= Índice de atualização financeira, no valor de 0,00016438, computado com

base na fórmula;

b) TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;

c) EM= Encargos moratórios;

d) N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa-
gamento;

e) VP= Valor da parcela em atraso.

6.8 Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na 
fonte, dos seguintes tributos, quando couber:

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
– CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, e Contribui-
ção para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor
Público – PIS/Pasep, na  forma  da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, confor-
me determina o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 1996;

II - Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Ins-
trução Normativa RFB nº 971, de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 1991;

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar
nº 116, de 2003, combinada com a legislação municipal ou distrital sobre o tema; e

IV - Demais tributos incidentes sobre a contratação.

7. FORMA DE REAJUSTAMENTO

7.1  A taxa prevista no item 14 deste Termo será fixa e irreajustável. Todavia, poderá ser revista
e/ou renegociada sempre que a experiência imediata de, pelo menos, um ano de vigência
revelar, no todo ou em parte, que a relação de sinistros indenizados sobre o prêmio pago
apresenta-se, no mínimo, em percentual de 75% (setenta e cinco por cento).
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8. PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS E GARANTIA CONTRATUAL

8.1 Considerando a natureza da contratação, não será necessária a exigência de garantia dos
serviços prestados e nem a garantia contratual.

9. INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

9.1 A avaliação dos serviços contratados será procedida pelo fiscal do contrato quando da ela-
boração de relatório anual conclusivo.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será permitida a subcontratação dos serviços licitados.

11. DAS ALTERAÇÕES

11.1 Alterações Do Contrato
11.1.1 O contrato que vier a ser assinado pelas partes poderá ser alterado nas hipóteses
previstas no art. 510 do RLC da CONAB, vedando-se alterações que resultem em violação
do dever de licitar.

11.2 Alteração subjetiva
11.2.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados, pela nova pessoa jurídica:

a- todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b- sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c- não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

d- haja a anuência expressa da Conab à continuidade de serviço.

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O acompanhamento e fiscalização do contrato caberá a Gerência de Contratos e Seguros –
Gecos ou a empregado designado para esse fim, observado o disposto no RLC da Conab.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e
ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções
previstas no Regulamento de Licitações da Conab – RLC e na Lei nº 13.303, de 2016: 

I - advertência;

II - multa moratória;

III - multa compensatória;

IV - multa rescisória para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

V - suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Co-
nab, por até 02 (dois) anos.

13.1.1  As sanções previstas nos incisos I e V deste artigo poderão ser aplicadas com as dos
incisos II, III e IV.

13.2 São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções: 

I - não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;

II - apresentar documento falso em qualquer fase do processo administrativo instaurado
pela Conab;
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III - frustrar ou fraudar,  mediante ajuste,  combinação ou qualquer outro expediente,  o
processo de contratação;

IV - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

V - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

VI - incorrer em inexecução contratual; 

VII - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedien-
te, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

VIII - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público; 

IX - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo; 

X - ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 

XI - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licita-
ção pública ou celebrar Contrato administrativo; 

XII - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização
em lei,  no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos instru-
mentos contratuais;

XIII - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebra-
dos com a Administração Pública;

XIV - ter  dificultado  atividade  de  investigação  ou  fiscalização  de  órgãos,  entidades  ou
agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

13.3 Da sanção de advertência:

13.3.1  A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente
para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente,
ou a terceiros.

13.3.2 A aplicação da sanção de que trata este item importa na comunicação da advertência
à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF.

13.4. Da sanção de multa: 

13.4.1 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos ter-
mos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplica-
da multa correspondente a até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado
para a licitação em questão; 

II - pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instru-
mento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco
por cento) sobre o valor homologado para a licitação em questão; 

III- multa moratória de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por
dia de atraso na entrega da garantia contratual (seja para reforço ou por ocasi-
ão de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso su-
perior  a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Conab a promover a rescisão do
contrato; 
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IV- multa moratória de  0,2% sobre o valor  global do contrato, por dia de atraso in-
justificado na execução dos serviços, até o limite de 15 dias.  Após o  décimo
quinto dia e a critério da Conab, no caso de execução com atraso, poderá ocor-
rer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecu-
ção total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

V- multa moratória de 10 % sobre o valor global do contrato, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima;

VI- no caso de inexecução parcial, incidirá multa compensatória no percentual de
10% sobre o valor global do contrato; 

VII- multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexe-
cução total do contrato; 

VIII- multa rescisória de  10%  sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão
contratual unilateral do contrato;

IX- 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento cons-
tante nas tabelas abaixo. 
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2: 

    TABELA 1

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO GRAU

a) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão cor-
poral ou consequências letais, por ocorrência

5

b) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento

4

c) Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços con-
tratados, por empregado e por dia

3

d) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e
por dia

2

Para os itens a seguir, deixar de: 

e) Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscali-
zador, por ocorrência

2

f) Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do servi-
ço, por funcionário e por dia 

1

g) Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fis-
calizador, por item e por ocorrência

3

h) Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato

1

i) Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na re-
lação de obrigações da CONTRATADA 

1

      TABELA 2
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2 % ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4 % ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8 % ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6 % ao dia sobre o valor do contrato
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5 3,2 % ao dia sobre o valor do contrato

13.4.2  A aplicação da sanção do caput deste artigo importa na comunicação da sua aplica-
ção à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF.

13.5. Da sanção de suspensão: 

13.5.1 Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha
causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou,
ainda, em decorrência de determinação legal.

13.5.2 A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedi-
mento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo
com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no cadastro de empresas ini-
dôneas de que trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.6. Do procedimento de aplicação de sanções:

13.6.1 A aplicação das penalidades previstas neste termo realizar-se-á no processo admi-
nistrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada,
observando-se as regras e etapas previstas no art. 584 do RLC. 

13.6.2 A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator
da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

13.6.3 Após o procedimento  administrativo  pertinente,  as importâncias  decorrentes  das
multas aplicadas e não recolhidas nos prazos determinados nas notificações corres-
pondentes, serão descontadas dos pagamentos, eventualmente, devidos pela Con-
tratante, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

13.6.4 A aplicação das sanções previstas neste termo serão registradas no SICAF.

13.6.5 Aplica-se à Contratada as normas de direito penal contida nos arts. 89 a 99 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, conforme disposto no art. 41 da Lei nº 13.303, de 30
de junho de 2016.

14. Valor de Referência

14.1 O objeto da licitação aqui tratada será licitado tendo como  Preço de Referência O VALOR
ESTIMADO ANUAL DO PRÊMIO A SER PAGO, na ordem R$ 64.673,42(sessenta e quatro mil,
seiscentos e setenta e três reais e quarenta e dois centavos). conforme demostrado abaixo,
tendo como critério de julgamento o de menor preço.

APURAÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA SEGURO DE TRANSPORTE

ANO IMPORTÂNCIA SEGURADA
ESTIMADA

IMPORTÂNCIA SEGURADA
EFETIVADA

PRÊMIO PAGO

2014 51.331.198,22 89.048.425,02 R$ 60.851,31

2015 110.000.000,00 79.643.937,99 R$ 54.077,75

2016 98.623.500,00 45.415.600,58 R$ 35.671,21

2017 90.389.254,99 63.174.953,57 R$ 52.167,21

Média 87.585.988,30 69.320.729,29 50.691,87

Considerando  que  a  Importância  Segurada  Efetivada  representa,  em  média,  80%  da
Importância Segurada Estimada;
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Considerando que o valor da importância segurada estimada para 2018 é da ordem de R$
95.220.000,00;
Considerando que 80% da importância  segurada estimada para 2018 corresponde a R$
76.176.000,00;
Considerando a atual taxa aplicada a importância segurada efetivada, que é de 0,0849%.
Estimamos o prêmio anual ser pago no montante de R$ 64.673,42.

14.2 Para o cálculo da Taxa Única, em percentual (%), a proposta deverá tomar como base a se-
guinte fórmula:

TAXA ÚNICA = (PAP X 100) / ISE, considerando quatro casas decimais após a vírgula.
Onde:

 PAP = Prêmio Anual Proposto e
 ISE = Valor Anual Estimado de Embarques

Exemplo: Taxa Única = (64.673,42 x 100) / 76.176.000,00
Taxa Única = 0,0849999
Taxa Única = 0,0849%

15. Do Critério de Avaliação

O critério de avaliação das propostas levará em consideração o menor preço global, desde
que a licitante que apresentar o menor preço atenda todas as exigências estabelecidas nes-
te termo e no edital da licitação

16 Do Valor estimado da contratação

O valor estimado da contração será o produto da taxa informada pela seguradora em sua
proposta, sobre o valor da importância segurada estimada.

17. Das Hipóteses de rescisão

17.1 Constituem motivo para rescisão do Contrato:

I - o descumprimento de obrigações contratuais;

II - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou
parcial, a quem não atenda às condições de habilitação, não admitidas no Edital e
no Contrato, e sem prévia autorização da Conab;

III - a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admiti-
das no instrumento convocatório e no Contrato e sem prévia autorização da Conab;

IV - o  desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do Contrato;

V - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

VI - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VII - a decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

VIII - a alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada,
desde que prejudique a execução do Contrato;

IX - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
exaradas no processo administrativo;

X - o atraso nos pagamentos devidos pela Conab decorrentes de obras, serviços ou for-
necimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de cala-
midade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao con-
tratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até
que seja normalizada a situação;
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XI - a não liberação, por parte da Conab, de área, local  ou objeto para execução de
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de ma-
teriais naturais especificadas no projeto;

XII - a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente compro-
vada, impeditiva da execução do Contrato;

XIII - a não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado, quan-
do exigida;

XIV - a aplicação ao contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a Co-
nab;

XV - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a meno-
res de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

XVI - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedi-
ente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

XVll - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público; 

XVIII - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo; 

XIX - ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 

XX - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de lici-
tação pública ou celebrar Contrato Administrativo; 

XXI  - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autori-
zação em lei, no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

  
XXII - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos cele-

brados com a Administração Pública;  

XXIII - ter  dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,  entidades  ou
agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agên-
cias reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

17.2 As práticas passíveis de rescisão, tratadas no item anterior, podem ser definidas, dentre ou-
tras, como:

I - corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da Companhia no proces-
so licitatório ou na execução do Contrato;

II - fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licita-
tório ou de execução do Contrato;

III - colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem conhecimento de representantes da Companhia, visando estabelecer preço
sem níveis artificiais e não competitivos;

IV - coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou
jurídicas,  visando influenciar  sua participação em processo licitatório  ou afetar  a
execução do Contrato; e

V - obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas,
com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.
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17.3 As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e
judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das em-
presas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores ou par-
tícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013.

17.4 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

18. Do modelo de planilha para apresentação da proposta

18.1 Não será exigida apresentação de planilha de preço.

19. Dos documentos para habilitação técnica

19.1 Para a habilitação técnica as licitantes deverão apresentar, além daquelas elencadas no edi-
tal de licitação, a seguinte documentação:

a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, declarando ter prestado ou prestar serviço compatível e pertinente com o objeto
desta licitação. Tal(is) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado, com assi-
natura, identificação e telefone do emitente.

b) Certidão de Regularidade emitida pela Superintendência de Seguros Privados–SUSEP;

20 Da vistoria

20.1 Para apresentação de proposta na licitação não será exigida vistoria prévia.

21. Da sustentabilidade ambiental

21.1 Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos na IN SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010.

21.2 A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer
dano causado ao meio ambiente, pela prestação dos serviços contratados, podendo respon-
der, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

22. Da matriz de risco

22.1 MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades en-
tre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro
na execução do contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos superveni-
entes à contratação. 

22.2 A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabili-
dades relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, conforme estabelecido na
MATRIZ DE RISCO – Anexo I deste Termo. 

22.3 A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto
do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE
RISCO – Anexo I deste Termo.

23. Da aprovação do termo de referência

Este termo deve ser analisado e aprovado, motivadamente, pelos superiores imediatos do
elaborador, conforme dispõe o art. 131 do RLC da Conab, em assim não sendo, o mesmo
deve retornar à área demandante para reformulação ou arquivamento em consonância com
o art. 132 do retrocitado normativo.

Brasília-DF, 09 de abril de 2018.
Elaborador:

SÉRGIO OLIVEIRA DE AMORIM
Gerência de Contratos e Seguros – Gecos

Analista Financeiro
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ANEXO II DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N.º 21200.000033/2018-19
Contrato Nº: [número do Contrato]

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  COMPANHIA
NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB E A EMPRESA
___________________, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE SEGURO DE TRANSPORTES.

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de
personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no § 1º do art.
173 da Constituição Federal, constituída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de
abril de 1990, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, regida pela
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto
nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19 de dezembro de 2017, publicada
no DOU de 19/01/2018, Seção 1, retificado conforme publicação no DOU do dia 23 de janeiro de
2018, Edição 16, seção 1, página 4,  com sede em Brasília-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”,
CNPJ  nº  26.461.699/0001-80,  Inscrição  Estadual  nº 07.122.550-1,  representada por  seu Diretor-
Presidente,  ___________________, brasileiro,  estado  civil,  profissão,  RG  nº___________________, CPF
nº___________________,  e por seu Diretor  ___________________, brasileiro, estado civil,  profissão, RG
nº___________________, CPF nº___________________, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa  ___________________, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº  ___________________,
com  sede  no  endereço  ____________________,  neste  ato  representada  por  ___________________,
brasileiro,  estado  civil,  RG  nº___________________, CPF  nº___________________, parte  doravante
denominada CONTRATADA,  de conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º
___________________, referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º  06/2018,  resolvem  celebrar  o  presente
Contrato  de  ___________________, que  se  regerá  pelo  Edital  e  seus  anexos  e  pela  proposta  da
contratada,  no  que  couber,  independentemente  de  suas  transcrições,  pelo  Regulamento  de
Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, de 2016 e demais legislações pertinentes, pelo
ato que autorizou a lavratura  deste  termo,  pela  respectiva  modalidade de contratação e pelas
cláusulas e condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  SERVIÇOS  DE  SEGURO  DE
TRANSPORTES,  para  cobertura  de  mercadorias  inerentes  ao  ramo  de  atividade  da
CONTRATANTE,  consistindo  principalmente  de  produtos  agropecuários  in  natura  e/ou
industrializados,  embalagens  em  geral,  acondicionados  em  sacos,  caixa,  fardos  e/ou  a
granel, de acordo com as Condições Gerais e Particulares da apólice, que serão prestados
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

1.2. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,  identificado  no  preâmbulo  e  à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 5 anos, improrrogáveis, contados da data de sua
assinatura, desde que sejam observados os requisitos previstos no art. 488 do RLC.

2.2. A cada  período  de  12(doze)  meses,  a  contar  da  assinatura  deste  contrato,  o  fiscal  do
contrato deverá manifestar-se, justificadamente, sobre a vantajosidade da continuação da
avença. 

2.1.1 Não  sendo  mais  vantajosa  a  continuação  da  prestação  dos  serviços  na  forma
contratada, o fiscal do contrato comunicará o fato ao gestor do contrato para tratativas de
negociação com a contratada ou ultimar a rescisão contratual, verificando a existência de
remanescentes  na  licitação  de  origem  para  convocação,  objetivando  a  continuidade  da
prestação dos serviços de seguro de transporte.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO DETALHAMENTO DA CONTRATAÇÃO
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3.1 O regime de contratação será por execução indireta.

3.2 Será aplicada uma Taxa única sobre os embarques em todo Território Nacional.

3.3 A taxa única deverá de ser apresentada com o Preço Anual Proposto, a qual será apurada 
conforme estabelece o subitem 14.2 do Termo de Referência.

3.4 A cobertura da apólice será isenta de qualquer franquia. 

3.5 A Importância Segurada representa o limite máximo da indenização pagável por conta dos 
riscos cobertos, de acordo com as Condições Gerais e Especiais da apólice.

3.6 A CONAB averbará mensalmente todos os embarques realizados, com base no valor total da
Nota Fiscal do produto a ser transportado, mediante o preenchimento do formulário Relação 
de Embarques e Averbação, que deverá ser entregue à Seguradora até o dia 15 do mês  
subsequente.

3.7 O transporte compreende todas as localidades situadas em todo o Território Nacional. 

3.8 Os meios de transporte  serão  veículos  apropriados aos transportes  de mercadorias,  de  
propriedade do segurado  ou  de  empresas  rodoviárias,  aéreas  ou  aquaviárias  
devidamente legalizadas e habilitadas para transporte de carga no Território Brasileiro.

3.9 A apólice cobrirá os riscos de perdas e danos aos produtos e embalagens segurados, nos 
termos e condições da Cláusula de Cobertura Ampla “A”, das Condições Gerais do Seguro de
Transporte aplicável às viagens terrestres, aéreas e aquaviárias.

3.10 Fica estabelecido que o limite de responsabilidade da apólice não poderá exceder ao valor 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), em um mesmo embarque ou por acumulação. 
Para  os  embarques superiores  a esse  limite,  o  segurado deverá  solicitar,  previamente,  
cobertura à seguradora antes do embarque.

3.11 As indenizações decorrentes de sinistros cobertos pela apólice serão pagas à vista, logo que 
comprovadas  a  causa,  natureza  e  extensão  dos  danos,  mediante  a  apresentação  dos  
documentos comprobatórios pelo Segurado e após a sua verificação pela Seguradora, em 
conformidade com as Condições Gerais da apólice. 

Os pagamentos de sinistros de transportes serão efetuados na Matriz da CONAB, situada no 
SGAS Quadra 901 Conjunto A – Lote 69 Brasília – DF.- Cep: 70390-010 – Telefone (61) 3312 
6011 ou 6067. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor mensal do prêmio será apurado pelo produto da taxa única de ….% proposta pela
Seguradora  Contratada  multiplicada  pelo  valor  total  das  averbações  dos  embarques
efetuados a que se referir o mês faturado.

4.2. O objeto da contratação tem como valor estimado anual do prêmio a ser pago, o montante
de R$ 64.673,42(sessenta e quatro mil, seiscentos e setenta e três reais e quarenta e dois
centavos),  computando-se o valor  estimado  total,  para  5 (cinco)  anos,  de R$323.367,10
(trezentos e vinte e três mil trezentos e sessenta e sete reais e dez centavos).

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.4. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL

5.1. Considerando a natureza da contratação, não será necessária a exigência de garantia dos
serviços prestados e nem a garantia contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas  que atenderão  a contratação  estão  programadas  em dotação orçamentária
própria,  prevista  no  orçamento  da  União  e  correrão  por  meio  do  PTRES  Nº:  108046  -
Natureza de Despesa: 45906256  - Fonte de recurso 0160,  conforme Nota de Empenho n.º
______________, de ___/___/____.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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7.1. São obrigações da Contratante:

a) A Contratante obriga-se a fornecer à Contratada todas as informações, esclarecimentos,
documentos e condições necessárias à plena cobertura do seguro objeto deste contrato;

b) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objetos deste contrato através de
preposto devidamente designado;

c) Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na execução dos serviços;
d) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.
e) Rescindir o contrato pelos motivos e formas previstos neste Contrato e no RLC da Conab.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São obrigações da Contratada:

a) Caberá  a  Contratada  a  emissão  da  Apólice  Mestra  contendo  todas  as  cláusulas  e
condições do seguro no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de assinatura deste
contrato.

b) Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto ao
fornecimento e aos serviços contratados.

d) Em  nenhuma  hipótese,  veicular  publicidade  acerca  da  prestação  de  serviços  à
Contratante, a não ser que haja prévia e expressa autorização desta.

e) Manter  sigilo  absoluto  sobre  as  informações  contidas  nos  documentos  a  que  tiver
acesso,  dedicando  especial  atenção  à  sua  guarda  até  devolução  dos  mesmos  à
Contratante, não podendo usá-los sob qualquer pretexto.

9. CLÁUSULA NONA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

9.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos no Art. 10 do RLC.

9.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer
dano causado pelo seu produto ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a
Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e
qualificações exigidas na licitação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O acompanhamento de fiscalização deste Contrato será exercido de acordo com o previsto
no Termo de Referência Anexo I do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

12.1. A avaliação  dos  serviços  contratados  será  procedida  pelo  fiscal  do  contrato  quando  da
elaboração de relatório anual conclusivo.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO DO VALOR MENSAL DO PRÊMIO 

13.1. O valor mensal do prêmio será apurado pelo produto da taxa única proposta pela Segurado-
ra Contratada multiplicada pelo valor total das averbações dos embarques efetuados a que
se referir o mês faturado.

13.2. O pagamento do prêmio do seguro será efetuado mensalmente, por meio de ordem bancá-
ria, em conta-corrente da Contratada, contra a apresentação da Fatura de Cobrança, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias do seu vencimento.

13.3. O pagamento ficará condicionado a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura que deverá ser
obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por
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meio  de  consulta  online ao  SICAF  ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, deve-
rão ser tomadas as seguintes providências:

I - providenciar a comunicação do contratado, por escrito, no sentido de que, no
prazo de cinco (5) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa; 

II - O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da Conab;
III - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Conab deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pa-
gamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios pertinen-
tes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

IV - Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão do Contrato em execução, nos autos do processo administrativo correspon-
dente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

V - Havendo a efetiva prestação de serviços,  os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não re-
gularize sua situação junto ao SICAF; 

VI - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interes-
se público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Dire-
toria de, não será rescindido o Contrato em execução com empresa  inadimplente
no SICAF. 

13.4. A área competente para proceder o pagamento verificará se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I – o prazo de vencimento;

II – a data da emissão;

III – os dados do Contratado e da Conab;

IV – o período de prestação dos serviços;

V – o valor a pagar; e

VI – os tributos a serem retidos na fonte, que, no caso da contratação a que se refere este
termo é de 7,05%, conforme disposto no artigo 34 da Lei 10.833, de 29/12/2003.

13.5. O pagamento da obrigação ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da data fi-
nal do período de adimplemento de cada parcela.

13.6. Quando houver glosa parcial dos serviços, a Conab comunicará a Contratada para que emita
a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários
sobre valor glosado pela Conab.

13.6.1. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocor-
rer quando o contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a quali-
dade mínima exigida as atividades contratadas; ou

II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.7. Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pa-
gamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, com juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:   

EM = I x N x VP
I – Onde:

a) I= Índice  de atualização financeira,  no valor  de 0,00016438,  computado com
base na fórmula;

b) TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;

c) EM= Encargos moratórios;
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d) N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-
mento;

e) VP= Valor da parcela em atraso.

13.8. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na 
fonte, dos seguintes tributos, quando couber:

I – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido –
CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, e Contribuição para
os Programas de Integração Social  e  de Formação do Patrimônio  do Servidor   Público  –
PIS/Pasep, na  forma  da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, conforme determina o
artigo 64 da Lei nº 9.430, de 1996;

II – Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instru-
ção Normativa RFB nº 971, de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 1991;

III – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar
nº 116, de 2003, combinada com a legislação municipal ou distrital sobre o tema; e

IV – Demais tributos incidentes sobre a contratação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE

14.1. A taxa prevista no item 14 do Termo de Referência será fixa e irreajustável, podendo ser
revista e/ou renegociada sempre que a experiência imediata de, pelo menos, um ano de
vigência revelar, no todo ou em parte, que a relação de sinistros indenizados sobre o prêmio
pago apresenta-se, no mínimo, em percentual de 75% (setenta e cinco por cento).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e
ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções
previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab,
por até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nas alíneas “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c”
e “d”.

15.3. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções: 

I - não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;

II - apresentar documento falso em qualquer fase do processo administrativo instaurado
pela Conab;

III - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
processo de contratação;

IV - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

V - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

VI - incorrer em inexecução contratual; 

VII - ter  frustrado  ou  fraudado,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

VIII - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público; 

IX - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo; 

X - ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 

XI - ter  criado,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  participar  de
licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; 

33



Conab – Matriz

Processo: 21200.000033/2018-19

Folha Rubrica

XII - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei,
no  instrumento  convocatório  da  licitação  pública  ou  nos  respectivos  instrumentos
contratuais; 

XIII - ter  manipulado  ou  fraudado  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  Contratos
celebrados com a Administração Pública

XIV - ter  dificultado  atividade  de  investigação  ou  fiscalização  de  órgãos,  entidades  ou
agentes  públicos,  ou  ter  intervindo  em  sua  atuação,  inclusive  no  âmbito  das  agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

15.4. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo
da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as
regras previstas no RLC.

15.5. A  aplicação  de  sanção  administrativa  e  o  seu  cumprimento  não  eximem  o  infrator  da
obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

15.6. Da sanção de advertência:

15.6.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente
para  acarretar  prejuízo  à  Conab,  suas  instalações,  pessoas,  imagem,  meio
ambiente, ou a terceiros.

15.6.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência
à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF.

15.7. Da sanção de multa:

15.7.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do  
artigo  43,  §  1°  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  2006,  deverá  ser  aplicada  multa
correspondente a até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para a licitação em
questão; 

b) pela  recusa  em  assinar  o  Contrato  dentro  do  prazo  estabelecido  pelo  instrumento  
convocatório,  deverá  ser  aplicada  multa  correspondente  a  até  5% (cinco  por  cento)
sobre o valor homologado para a licitação em questão;

c) multa moratória de  0,08% (oio centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso  na  entrega  da  garantia  contratual  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte
e cinco) dias autorizará a Conab a promover a rescisão do contrato; 

d) multa moratória de 0,2% sobre o valor global do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução dos serviços, até o limite de 15 dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Conab, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto,
de forma a configurar,  nessa hipótese, inexecução total  da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

e) multa  moratória  de  10  % sobre  o  valor global  do  contrato,  em caso  de  atraso  na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima;

f) no caso de inexecução parcial  , incidirá multa compensatória no percentual de 10% sobre
o valor global do contrato; 

g) multa compensatória de  10% sobre o valor total do contrato,  no caso de inexecução
total do contrato; 

h) multa rescisória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão contratual
unilateral do contrato;

i) 0,2% a 3,2%   por dia sobre o valor do contrato,  conforme detalhamento constante nas
tabelas abaixo. 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2: 

TABELA 1

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO GRAU
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a) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 05

b) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04

c) Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 03

d) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de: 

e) Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

02

f) Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia; 01

g)
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03

h) Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no 
Edital/Contrato; 

01

i) Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 01

TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor anual do Contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor anual do Contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor anual do Contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor anual do Contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor anual do Contrato 

15.7.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos.
Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição
da sanção (bis in idem).

15.7.3. A  multa,  aplicada  após  regular  processo  administrativo,  será  descontada  da
garantia  do respectivo contratado.  Se a multa for de valor  superior  ao valor da
garantia  prestada,  além  da  perda  desta,  responderá  o  contratado  pela  sua
diferença,  a  qual  será  descontada  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela
Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.7.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

15.8. Da sanção de suspensão:

15.8.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar  com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar,  ou que
tenha  causado,  prejuízo  à  Conab,  suas  instalações,  pessoas,  imagem,  meio
ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.

15.8.2. A  aplicação  da  sanção  de  suspensão  do  direito  de  participar  de  licitação  e
impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de
acordo com os arts.  579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de
Empresas Inidôneas – CEIS de que trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. A inexecução  total  do  Contrato  ensejará  a  sua  rescisão,  enquanto  a  inexecução  parcial
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts.
568 a 572 do RLC.
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16.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) o descumprimento de obrigações contratuais;
b) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parci-
al, a quem não atenda às condições de habilitação, não admitidas no Edital e no Contrato, e
sem prévia autorização da Conab;

c) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admitidas no
instrumento convocatório e no Contrato e sem prévia autorização da Conab;

d) o desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do Contrato;

e) o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

f) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

g) a decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde
que prejudique a execução do Contrato;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e exara-
das no processo administrativo;

j) o atraso nos pagamentos devidos pela Conab decorrentes de obras, serviços ou forneci-
mentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade públi-
ca, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situa-
ção;

k) a não liberação, por parte da Conab, de área, local ou objeto para execução de obra, ser-
viço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais es-
pecificadas no projeto;

l) a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

m) a não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado, quando exi-
gida;

n) a aplicação ao contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a Conab;

o) o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi-
ção de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

p) ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

q) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licita-
tório público; 

r) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vanta-
gem de qualquer tipo; 

s) ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; 

t) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar Contrato Administrativo; 

u) ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou pror-
rogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no
instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

v) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados
com a Administração Pública;

x) ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

16.3. As práticas passíveis de rescisão, tratadas no item anterior, podem ser definidas, dentre ou-
tras, como:

a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação do empregado da Companhia no processo licitatório ou
na execução do Contrato;

b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licitatório
ou de execução do Contrato;
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c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem conhecimento de representantes da Companhia, visando estabelecer preço sem níveis
artificiais e não competitivos;

d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídi-
cas, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do
Contrato; e

e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com
objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.

16.4. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e
judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das em-
presas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores ou par-
tícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013.

16.5. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável,  por acordo entre as partes,  reduzida a termo no processo de contratação,
desde que haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

16.5.1. A  rescisão  amigável  não  será  cabível  nos  casos  em  que  forem  constatados
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com
apuração ainda em curso.

16.5.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,  assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos
artigos 582 a 593 do RLC.

16.5.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no Art. 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que
se encontrar;

b) execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos
sofridos pela Conab; e

c)  na  hipótese  de insuficiência  da  garantia  contratual,  a  retenção dos  créditos
decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

16.6. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de
rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

16.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

17.8 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA MATRIZ DE RISCO

18.1. MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades
entre  o  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA  e  caracterizadora  do  equilíbrio  econômico
financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos
supervenientes à contratação.

18.2. A  CONTRATADA  é  integral  e  exclusivamente  responsável  por  todos  os  riscos  e
responsabilidades  relacionados  ao  objeto  do  ajuste,  conforme  hipóteses  não-exaustivas
elencadas na MATRIZ DE RISCO – Anexo I do Termo de Referência.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto
do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE
RISCO – Anexo I do Termo de Referência.
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18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I  do Termo de Referência constitui  peça integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões
que se fizerem no serviço objeto desta contratação, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato.

19.2. O  presente  Contrato  poderá  ser  alterado  nas  hipóteses  previstas  no  art.  510  do  RLC,
vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

19.3. Fica  vedada  a  celebração  de  termos  aditivos  decorrentes  de  eventos  supervenientes
alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

19.4. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses
excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de
Referência.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível  a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à
continuidade do Contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto  no parágrafo único do art.  12 do RLC  e no artigo 7º do Decreto  nº
7.203/2010 fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) de quem tenha relação de parentesco,  até o terceiro  grau,  com dirigente da Conab;
empregado da Conab, cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela
licitação  ou  contratação;  e  de  autoridade  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo
de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses; ou

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha
reta ou colateral,  por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo,
neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO

23.1. Consideram-se  integrantes  do  presente  Instrumento  Contratual  os  termos  do  Edital  de
Pregão Eletrônico CONAB n.º 06/2018 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de
____/____/_____,  no  que  couber,  e  demais  documentos  pertinentes,  independente  de
transcrição.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
Regulamento  de Licitações  e  Contratos  da  Conab,  na  Lei  nº  13.303,  de  2016  e  demais
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normas federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e,
subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE
até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União,
conforme disposto no artigo 480 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, em Brasília,
competente para dirimir  quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato,  que não
puderem ser resolvidas de comum acordo.

26.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual
teor e forma, diante das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília (DF),          de                  de 2018.

Pela Contratante: Pela Contratada:

__________________________________ __________________________________

Testemunha 1: Testemunha 2:

__________________________________ __________________________________
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